


















2.3 Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes.
 
 
Não há outras informações consideradas relevantes pela Companhia. 





3.2. Caso o emissor tenha divulgado, no decorrer do último exercício 
social, ou deseje divulgar neste formulário medições não contábeis, como 
Lajida (lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização) ou Lajir 
(lucro antes de juros e imposto de renda), o emissor deve: 

a. informar o valor das medições não contábeis 

b. fazer as conciliações entre os valores divulgados e os valores das 
demonstrações financeiras auditadas 

c. explicar o motivo pelo qual entende que tal medição é mais apropriada 
para a correta compreensão da sua condição financeira e do resultado de 
suas operações 

 
 
De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 



3.3. Identificar e comentar qualquer evento subsequente às últimas 
demonstrações financeiras de encerramento de exercício social que as 
altere substancialmente. 

 
 
De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 



a) Regras sobre retenção de lucros:  
 

Nos termos do artigo 31 do Estatuto Social da Companhia, do resultado apurado em cada exercício serão 
retidos 5% (cinco por cento) do lucro liquido que será aplicado na constituição de reserva legal, sendo que, 
demais retenções deverão ser aprovadas pela Assembleia Geral.  

Valores retidos nos últimos 3 (três) exercícios sociais:  

A. 2020 2019 2018 
Reserva Legal R$ 0,00 (a) R$ 0,00 (a) R$ 0,00 (a) 

A.1 2020 2019 2018 
Retenções de 

Lucros 
(R$ 293.000,00) R$ 85.000,00 (R$ 488.000,00) 

(a) 

a) A Companhia obteve prejuízo, desta forma não havendo qualquer destinação. 
b) Os lucros obtidos em 2019 foram absorvidos por prejuízos de exercícios anteriores. 

c) Regras sobre distribuição de dividendos:  
 

Nos termos do artigo 32 do Estatuto Social, será distribuído em cada exercício social, como dividendo 
mínimo obrigatório pela Companhia, o montante correspondente a 10% (dez por cento) do lucro líquido do 
exercício ajustado nos termos do inciso I do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações.  
Valores distribuídos nos últimos 3 (três) exercícios sociais:  

2020 2019 2018 
R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

d) Periodicidade das distribuições de dividendos:  
 

A distribuição de dividendos é anual, ressalvada a possibilidade de distribuição de dividendos intermediários 
pelo Conselho de Administração, conforme expressamente autorizado pelo Estatuto Social da Companhia 
em seu artigo 34.  

e) Eventuais restrições à distribuição de dividendos impostas por legislação ou 
regulamentação especial aplicável à Companhia, assim como contratos, decisões judiciais, 
administrativas ou arbitrais:  
 

Não é aplicável à Companhia qualquer tipo de restrição à distribuição de dividendos impostas por legislação 
ou regulamentação especial, assim como contratos, decisões judiciais, administrativas ou arbitrais. 





Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018, 2019, 2020, não houve qualquer destinação de 
dividendos à conta de lucros retidos ou à conta de quaisquer outras reservas constituídas em exercícios 
anteriores. 

 







3.9 Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes  

Não há outras informações consideradas relevantes pela Companhia. 



a. Riscos relacionados ao emissor  
 

A securitização de créditos do agronegócio é uma operação recente no Brasil. A Lei nº 11.076/04, que criou, entre 
outros, os certificados de recebíveis do agronegócio foi editada em 2004. Entretanto, só houve um volume maior de 
emissões de certificados de recebíveis do agronegócio nos últimos anos. Além disso, a securitização é uma operação
mais complexa que outras emissões de valores mobiliários, já que envolve estruturas jurídicas de segregação dos 
riscos da Companhia ou dos devedores dos créditos do agronegócio. A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
editou e publicou no ano de 2018 a Instrução nº 600 (ICVM 600), para regular esta atividade especificamente. Em 
razão do recente desenvolvimento da securitização do agronegócio, eventual cenário de discussão poderá ter um 
efeito adverso sobre a Companhia e/ou sobre os devedores dos créditos do agronegócio, sendo que a ausência de 
jurisprudência pode causar incerteza quanto ao desfecho da lide.  

A Companhia é uma companhia securitizadora de créditos do agronegócio e imobiliários, tendo como objeto social a 
aquisição e securitização de quaisquer direitos creditórios do agronegócio e créditos imobiliários passíveis de 
securitização por meio da emissão de CRA e CRI, nos termos das Leis nº nº 11.076/04 e 9.514/97, cujos patrimônios 
são administrados separadamente. O patrimônio separado de cada emissão tem como principal fonte de recursos os 
respectivos créditos do agronegócio ou imobiliários e suas garantias. Desta forma, qualquer atraso ou falta de 
pagamento dos créditos do agronegócio ou imobiliários por parte dos devedores à Companhia poderá afetar 
negativamente a capacidade da Companhia de honrar as obrigações assumidas junto aos investidores dos CRA e dos 
CRI. 

Companhia de Capital Aberto  

A atuação da Companhia como securitizadora de créditos do agronegócio e imobiliários por meio da emissão de CRA 
e CRI depende da manutenção de seu registro de companhia aberta junto à CVM e das respectivas autorizações 
societárias. Caso a Companhia não atenda aos requisitos exigidos pela CVM em relação às companhias abertas, sua 
autorização poderá ser suspensa ou mesmo cancelada, afetando assim as suas emissões de CRA e CRI.  

Administração 

A capacidade da Companhia em manter sua posição competitiva depende em larga escala dos serviços da alta 
administração. A interrupção ou paralisação na prestação de serviços de qualquer um dos membros da alta 
administração da Companhia, ou sua incapacidade de atrair e manter pessoal adicional para integrá-la, pode ter um 
efeito adverso relevante sobre os resultados operacionais, e consequentemente, sobre a situação financeira da 
Companhia.  
A Companhia contrata prestadores de serviços terceirizados para a realização de atividades como auditoria, agente 
fiduciário, agência classificadora de risco, banco escriturador, dentre outros. Caso alguns destes prestadores de 
serviços aumentem significativamente seus preços ou não prestem serviços com a qualidade e agilidade esperada 
pela Companhia, poderá ser necessária a substituição do prestador de  
serviço. Esta substituição, no entanto, poderá não ser bem sucedida e afetar adversamente a capacidade da 
Companhia em gerir os patrimônios separados das emissões, afetando igualmente os resultados da Companhia.  

b. Riscos relacionados ao seu controlador, direto ou indireto, ou grupo de  
controle  



qual tem como quotista principal a Nova Atlantis Participações Ltda. que, por sua vez, é controlada pelo Sr. João 
Paulo dos Santos Pacífico. A Controladora não apresenta qualquer contingência que inviabilize as suas atividades. 
Assim, não há qualquer risco iminente que possa afetar as atividades da Companhia.  

c. Riscos Relacionados aos seus acionistas 

São acionistas da Companhia, a Controladora e a uma pessoa física, que também é quotista da Controladora. Ambos 
os acionistas não apresentam qualquer risco que possa ser apontado como de possível interferência nas atividades 
da Companhia.  

d. Riscos relacionados as suas controladas e coligadas  

A Companhia não tem qualquer controlada ou coligada.  

e. Riscos relacionados aos seus fornecedores  

A Emissora contrata prestadores de serviços terceirizados para a realização de atividades como auditoria, agente 
fiduciário, agência classificadora de risco, banco escriturador, que fornecem serviços. Caso alguns destes 
prestadores de serviços sofram processo de falência, aumentem significativamente seus preços ou não prestem 
serviços com a qualidade e agilidade esperada pela Companhia, poderá ser necessária a substituição do prestador 
de serviço, o que poderá afetar negativamente as atividades da Companhia. 

f. Riscos relacionados aos seus clientes  

Pelo fato da atividade da Companhia ser uma securitizadora, não tem qualquer cliente que possa afetar as suas 
atividades. 

g. Riscos Relacionados aos setores da economia nos quais o emissor atua  

O Governo Federal exerceu e continua exercendo influência significativa sobre a economia brasileira. Esta influência, 
associada às condições políticas e econômicas brasileiras exerce um impacto direto no mercado mobiliário e pode 
afetar adversamente os resultados financeiros e operacionais da Companhia ou dos devedores dos financiamentos 
imobiliários e de agronegócios, e, portanto, o desempenho financeiro dos CRI e CRA.  

A economia brasileira tem sido marcada por frequentes e, por vezes, significativas intervenções do Governo Federal, 
que realiza modificações em suas políticas monetárias, de crédito e fiscal, causando impactos sobre os mais diversos 
setores e segmentos da economia do país. As medidas econômicas implementadas pelo Governo Federal podem 
influenciar significativamente as companhias brasileiras, bem como as condições de mercado e preços de valores 
mobiliários brasileiros. As medidas do Governo Federal para controlar a inflação e implementar outras políticas e 
regulamentos muitas vezes envolvem, entre outras medidas, controles de preço e de salário, aumentos nas taxas de 
juros, mudanças nas políticas fiscais, controles de preço, desvalorizações de moeda, controles de capital, limites 
sobre importações e outras medidas.  



Os negócios, a situação financeira, os resultados operacionais e financeiros e o fluxo de caixa da Companhia ou dos 
devedores dos financiamentos imobiliários podem ser adversamente afetados pelos seguintes fatores e a resposta 
do Governo Federal a esses fatores: 

- desvalorizações e outras variações cambiais;  
- inflação;  
- políticas de controle cambial e restrições a remessas para o exterior;  
- instabilidade social, política e econômica;  
- instabilidade de preços; 
- escassez de energia;  
- taxas de juros;  
- liquidez dos mercados financeiros e de capitais local;  
- políticas fiscais; e  
- outros fatores políticos, diplomáticos, sociais e econômicos que venham a ocorrer no Brasil ou que o afetem. 

A incerteza quanto à implementação de mudanças por parte do Governo Federal nas políticas ou normas que 
venham a afetar esses ou outros fatores no futuro pode contribuir para a incerteza econômica no Brasil e para 
aumentar a volatilidade do mercado de valores mobiliários brasileiro. Desta maneira, tais incertezas e os 
acontecimentos futuros na economia brasileira poderão afetar adversamente os resultados financeiros e 
operacionais da Companhia ou dos devedores dos financiamentos imobiliários ou de agronegócios, e por 
consequência, o desempenho financeiro dos CRI e CRA. 

A inflação e as medidas tomadas pelo Governo Federal para combatê-la poderão contribuir de maneira significativa 
para a incerteza econômica no Brasil, podendo prejudicar as atividades da Companhia e/ou dos devedores dos 
financiamentos imobiliários ou de agronegócios, e, portanto, o desempenho financeiro e/ou a negociação dos CRI e 
CRA.  

Historicamente, o Brasil vem experimentando altos índices de inflação. A inflação, juntamente com medidas 
governamentais recentes destinadas a combatê-la, combinada com a especulação pública sobre possíveis medidas 
futuras, tiveram efeitos negativos significativos sobre a economia brasileira, contribuindo para a incerteza 
econômica existente no Brasil e para o aumento da volatilidade do mercado de valores mobiliários brasileiro. 

As medidas do Governo Federal para controle da inflação frequentemente têm incluído a manutenção de política 
monetária restritiva com altas taxas de juros, restringindo assim a disponibilidade de crédito e reduzindo o 
crescimento econômico. Como consequência, as taxas de juros têm flutuado de maneira significativa.  

Futuras medidas do Governo Federal, inclusive redução das taxas de juros, intervenção no mercado de câmbio e 
ações para ajustar ou fixar o valor do Real poderão desencadear um efeito material desfavorável sobre a economia 
brasileira, a Companhia e também, sobre os devedores dos financiamentos imobiliários ou de agronegócios, 
podendo impactar negativamente o desempenho financeiro dos CRI e CRA. Pressões inflacionárias podem levar a 
medidas de intervenção do Governo Federal sobre a economia, incluindo a implementação de políticas 
governamentais, que podem ter um efeito adverso nos negócios, condição financeira e resultados da Companhia e 
dos devedores dos financiamentos imobiliários ou de agronegócios. 

A instabilidade cambial pode prejudicar a economia brasileira, bem como os negócios da Companhia e/ou dos 
devedores dos financiamentos imobiliários ou de agronegócios, resultando em impacto negativo no desempenho 
financeiro e no preço de mercado dos CRI e CRA.  



Em decorrência de diversas pressões, a moeda brasileira tem sofrido desvalorizações recorrentes com relação ao 
Dólar e outras moedas fortes ao longo das últimas quatro décadas. Durante todo esse período, o Governo Federal 
implementou diversos planos econômicos e utilizou diversas políticas cambiais, incluindo desvalorizações 
repentinas, minidesvalorizações periódicas (durante as quais a frequência dos ajustes variou de diária a mensal), 
sistemas de mercado de câmbio flutuante, controles cambiais e mercado de câmbio duplo. De tempos em tempos, 
houve flutuações significativas da taxa de câmbio entre o Real e o Dólar e outras moedas. Por exemplo, o Real 
desvalorizou 18,7% em 2001 e 52,3% em 2002 frente ao Dólar. Embora o Real tenha valorizado 11,8%, 8,7% e 17,2% 
com relação ao Dólar em 2005, 2006 e 2007, respectivamente, em 2008, em decorrência do agravamento da CRIe 
econômica mundial, o Real se desvalorizou 32% frente ao Dólar, tendo fechado em R$ 2,337 por US$1,00 em 31 de 
dezembro de 2008. Em 30 de dezembro de 2009, a taxa de câmbio entre o Real e o Dólar era de R$ 1,74 por US$ 
1,00 e R$ 1,66 em 2010 por US$ 1,00. Não se pode garantir que o Real não sofrerá depreciação ou não será 
desvalorizado em relação ao Dólar novamente. Não se pode assegurar que a desvalorização ou a valorização do Real 
frente ao Dólar e outras moedas não terá um efeito adverso nas atividades da Companhia, na qualidade de emissora 
dos CRI e CRA, e/ou dos devedores dos financiamentos imobiliários ou de agronegócios. 

As desvalorizações do Real podem acarretar aumentos das taxas de juros, podendo afetar de modo negativo a 
economia brasileira como um todo, bem como os resultados da Companhia e/ou dos devedores dos financiamentos 
imobiliários ou de agronegócios, podendo impactar o desempenho financeiro, o preço de mercado dos CRI e CRA de 
forma negativa, além de restringir o acesso aos mercados financeiros internacionais e determinar intervenções 
governamentais, inclusive por meio de políticas recessivas. Por outro lado, a valorização do Real frente ao Dólar 
pode levar à deterioração das contas correntes do país e da balança de pagamentos, bem como a um 
enfraquecimento no crescimento do produto interno bruto gerado pela exportação.  
Acontecimentos e a percepção de riscos em outros países, sobretudo em países de economia emergente e nos 
Estados Unidos, podem prejudicar o preço de mercado dos valores mobiliários brasileiros, inclusive da negociação 
dos CRI e CRA, e causar um impacto negativo nos resultados e condições financeira da Companhia e/ou dos 
devedores dos financiamentos imobiliários, que lastreiam os CRI e/ou dos devedores dos financiamentos de 
agronegócios, que lastreiam os CRA. 

O valor de mercado de valores mobiliários de emissão de companhias brasileiras é influenciado, em diferentes 
graus, pelas condições econômicas e de mercado de outros países, inclusive países da América Latina e países de 
economia emergente, inclusive nos Estados Unidos. A reação dos investidores aos acontecimentos nesses outros 
países pode causar um efeito adverso sobre o valor de mercado dos valores mobiliários de companhias brasileiras, 
inclusive dos CRI e CRA, emitidos pela Companhia. Crises em outros países de economia emergente, incluindo os da 
América Latina, têm afetado adversamente a disponibilidade de crédito para empresas brasileiras no mercado 
externo, a saída significativa de recursos do país e a diminuição na quantidade de moeda estrangeira investida no 
país, podendo, ainda, reduzir o interesse dos investidores nos valores mobiliários das companhias brasileiras, o que 
poderia prejudicar o preço de mercado dos CRI e CRA.  

Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI)  

As operações de financiamento imobiliário apresentam historicamente uma correlação direta com o desempenho 
da economia nacional. Eventual retração no nível de atividade da economia brasileira, ocasionada seja por crises 
internas ou crises externas, pode acarretar elevação no patamar de inadimplemento de pessoas físicas e jurídicas, 
inclusive dos devedores dos financiamentos imobiliários. Uma eventual redução do volume de investimentos 
estrangeiros no País poderá ter impacto no balanço de pagamentos, o que poderá forçar o Governo Federal a ter 
maior necessidade de captações de recursos, tanto no mercado doméstico quanto no mercado internacional, a 



taxas de juros mais elevadas. Igualmente, eventual elevação significativa nos índices de inflação brasileiros e 
eventual desaceleração da economia americana podem trazer impacto negativo para a economia brasileira e vir a 
afetar os patamares de taxas de juros, elevando despesas com empréstimos já obtidos e custos de novas captações 
de recursos por empresas brasileiras. 

Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA)  

A securitização de direitos creditórios depende essencialmente dos fluxos recebíveis cedidos pelos originadores 
desses direitos, os direitos dos titulares dos CRA emitidos pela Companhia podem ser sensivelmente afetados por 
fatores climáticos, geográficos, sanitários, econômicos e comerciais, tais como, sem limitação, quebras de safra, 
inundações, geadas, secas, pragas, embargos comerciais, barreiras tarifárias ou não-alfandegárias, mudanças na 
taxa de câmbio ou no preço de insumos agrícolas (fertilizantes, máquinas, mão de obra, etc), flutuação dos preços 
internacionais de commodities agrícolas, catástrofes naturais, doenças dos rebanhos, entre outras. O investimento 
nos CRA da Companhia poderá ainda estar sujeito a outros riscos além dos expostos, tais como moratória, guerras, 
revoluções ou mudanças nas regras aplicáveis aos valores mobiliários de modo geral. Diante disso, e considerando 
as variáveis pertinentes ao setor de agronegócio, os impactos advindos dos riscos acima expostos poderão diminuir 
drasticamente os negócios da Companhia. 

h. Riscos relacionados à regulação dos:  

Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI)  

Atualmente, os rendimentos auferidos por pessoas físicas residentes no país titulares de certificados de recebíveis 
imobiliários estão isentos de IRFF e de declaração de ajuste anual de pessoas físicas. Tal tratamento tributário tem o 
intuito de fomentar o mercado de certificados de recebíveis imobiliários e pode ser alterado ao longo do tempo. 
Eventuais alterações na legislação tributária, eliminando tal isenção, criando ou elevando alíquotas do imposto de 
renda incidente sobre os certificados de recebíveis imobiliários, ou ainda, a criação de novos tributos aplicáveis aos 
certificados de recebíveis imobiliários poderão afetar negativamente seu rendimento líquido esperado pelos 
Investidores com relação aos CRI.  

Políticas e regulamentações governamentais que afetem o setor agrícola e setores relacionados podem afetar de 
maneira adversa as operações e a lucratividade do setor agropecuário.  

Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) 

separação, a qualquer título, de patrimônio de pessoa física ou jurídica não produzem efeitos em relação aos 
débitos de natureza fiscal, previdenciária ou trabalhista, em especial quanto às garantias e os privilégios que lhes 

pelos débitos ali referidos a totalidade dos bens e das rendas do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa falida, 

fiduciário sobre os direitos creditórios do agronegócio, lastro das emissões dos CRA, de a Companhia ter propósito 
específico, e de a Companhia não possuir funcionários diretos, aos eventuais credores de natureza fiscal, 
previdenciária ou trabalhista pode ser concedida prioridade sobre o patrimônio da Companhia no caso de sua 
falência. Nesta hipótese, há possibilidade de que os direitos creditórios do agronegócio não venham a ser suficientes 
para o pagamento integral dos CRA, após o pagamento das obrigações da Companhia.  



Os CRI e CRA estão sujeitos às variações e condições dos mercados de atuação dos devedores e garantidores das 
operações, que são afetados principalmente pelas condições políticas e econômicas nacionais e internacionais. O 
investimento nos CRI e CRA poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos alheios ou exógenos, tais como 
moratória, guerras, revoluções, mudanças nas regras aplicáveis aos valores mobiliários de modo geral.  

i. Riscos Relacionados aos países estrangeiros onde o emissor atua  
 

A Companhia não atua em países estrangeiros. 





As operações de securitização realizadas pela Companhia não possuem qualquer tipo de descasamento de fluxos 

futuros entre ativos (créditos do agronegócio) e passivos (CRA), de forma que a Companhia não está diretamente 

exposta a riscos cambiais ou oscilações das taxas de mercado. 

Os instrumentos financeiros (aplicações financeiras) da Companhia são representados por certificados de 

depósitos bancários e estão registrados pelo valor de custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, 

para o exercício findo em 31 de dezembro de 2019 e no período findo em 30 de setembro de 2020, se aproximam 

dos valores de mercado. Os principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à variação da 

taxa dos depósitos interfinanceiros - DI para as suas aplicações financeiras. 

tributos sobre os rendimentos das aplicações. Calculou-se a sensibilidade das aplicações financeiras aos cenários 

para as remunerações médias mensais, a partir do saldo existente em 31 de dezembro de 2019 e no período findo 

em 30 de setembro de 2020.  

 Posição em         

 31 de  Fator  Cenário I  Cenário II  Cenário III 

Operação  dezembro 2019  de risco  provável  25% menos  50% menos 

          

Aplicação financeira   541  CDI  4,50%  3,38%  2,25% 

Receita projetada  -  -  24  18  12 



4.3. Processos judiciais, administrativos ou arbitrais em que a Companhia 
ou suas controladas sejam parte, discriminando entre trabalhistas, 
tributários, cíveis e outros: (i) que não estejam sob sigilo, e (ii) que sejam 
relevantes para os negócios da Companhia ou de suas controladas. 
 
 
A Companhia não é parte em nenhum processo judicial, administrativo ou arbitral, 
que seja relevante para seus negócios. 





A Companhia não é parte em qualquer processo sigiloso relevante. 



A Companhia não é parte em processos judiciais, administrativos ou arbitrais repetitivos ou conexos, baseados em fatos 
e causas jurídicas semelhantes, que não estejam sob sigilo e que em conjunto sejam relevantes. 



4.7 - Outras contingências relevantes 
 

Não existem outras contingências relevantes não abrangidas pelos itens 
anteriores. 

 

 



 
4.8. Regras do país de origem do emissor estrangeiro e às regras do país no qual  
os valores mobiliários do emissor estrangeiro estão custodiados, se diferente do  
país de origem.  
 
Não aplicável. 



Em relação aos riscos indicados no item 4.1, informar: 

a. Se o emissor possui uma política formalizada de gerenciamento de riscos, destacando, em caso afirmativo, o 
órgão que a aprovou e a data de sua aprovação, e, em caso negativo, as razões pelas quais o emissor não adotou 
uma política. 
 
De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista 
que a Companhia é registrada como Categoria B. 
 

b. Os objetivos e estratégias da política de gerenciamento de riscos, quando houver, incluindo: 
 
i. Os riscos para os quais se busca proteção 

 
De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista 
que a Companhia é registrada como Categoria B. 

 
ii. Os instrumentos utilizados para proteção 

 
De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista 
que a Companhia é registrada como Categoria B. 

 
iii. A estrutura organizacional de gerenciamento de riscos 

 
De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista 
que a Companhia é registrada como Categoria B. 
 

c. A adequação da estrutura operacional e de controles internos para verificação da efetividade da política 
adotada. 

 
De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista 
que a Companhia é registrada como Categoria B. 

 



5.2. Descrever a política de gerenciamento de riscos de mercado adotada 
pelo emissor, seus objetivos, estratégias e instrumentos, indicando: 

a. riscos para os quais se busca proteção 

b. estratégia de proteção patrimonial (hedge) 

c. instrumentos utilizados para proteção patrimonial (hedge) 

d. parâmetros utilizados para o gerenciamento desses riscos 

e. se o emissor opera instrumentos financeiros com objetivos diversos de 
proteção patrimonial (hedge) e quais são esses objetivos 

f. estrutura organizacional de controle de gerenciamento de riscos 

g. adequação da estrutura operacional e controles internos para 
verificação da efetividade da política adotada.  

 
 

De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 



 

Durante os exames de auditoria, não foram identificadas quaisquer deficiências materiais, ineficácias e/ou 
recomendações relevantes sobre procedimentos e controles internos contábeis da Companhia. Dessa forma, o 
auditor independente contratado, com base no inciso II do artigo 25, da Instrução CVM nº 308, de 15 de maio de 
2009, concluiu não haver necessidade de emissão de qualquer relatório formal referente à auditoria das 
demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018, 31 de dezembro de 2019 e 31 de 
dezembro de 2020. 

Eventuais oportunidades de aprimoramento de controles internos reportadas pelos auditores serão avaliadas pela 
administração da Companhia e implementadas após a análise do custo/benefício. 

  

Não aplicável, uma vez que não foram identificadas quaisquer deficiências materiais, ineficácias e/ou 
recomendações relevantes sobre procedimentos e controles internos contábeis da Companhia. 



 

Em atenção ao item (i) desta alínea (a) a Companha esclarece que, observando o Manual de Melhores Práticas 

de Prevenção à Lavagem de Dinheiro, sob revisão realizada em maior de 2016 (material compilado após 

Comitê de Compliance da Associação Brasileira dos Bancos Internacionais ABBI), a Companhia possui 

procedimento interno que compreende a análise reputacional e emissão de certidões por meio dos sistemas 

eletrônicos de acesso gratuito em relação aos seus colaboradores (empregados sob regime da Consolidação 

das Leis Trabalhistas, terceiros contratados, prestadores de serviço, etc.). 

Em atenção ao item (ii) desta alínea (a) a Companha esclarece que, em relação à estrutura organizacional 

envolvida no monitoramento do funcionamento e da eficiência dos mecanismos e procedimentos internos de 

integridade, há a Diretoria que deve desempenhar suas atribuições nos termos do Estatuto Social, pelo dever 

de diligência, ainda, qualquer empregado ou Diretor possui acesso ao Conselho de Administração para 

reportar situações suspeitas, sobretudo no âmbito de prevenção às práticas de lavagem de dinheiro e 

corrupção, em alinhamento com um dos valores institucionais da Companhia. Não houve criação de comitês 

ou outras áreas nesse sentido. 



Em atenção ao item (iii) desta alínea (a) a Companha esclarece que não possui código de ética e conduta 

formalmente aprovada pelos órgãos da administração. 

No período mínimo anual, a Companhia ministra o curso de práticas de prevenção à lavagem de dinheiro e 

prevenção à corrupção, para todos os indivíduos empregados pela Companhia sob o regime da Consolidação 

das Leis Trabalhistas, bem como aos empregados das sociedades de mesmo grupo econômico, sócios, 

conselheiros, diretores e administradores. Visando a ampla divulgação e também para capacitá-los a 

identificar eventuais situações suspeitas que devam ser reportadas para as áreas internas competentes pela 

apuração e demais medidas que se façam necessárias. Isso em cumprimento às normas aplicáveis, como, por 

exemplo, a Instrução da Comissão de Valores Mobiliáros nº 301 e a Regulamentação do Conselho de Controle 

de Atividades Financeiras do Ministério da Economia (COAF/ME). 

O curso ministrado pela Companhia, retro indicado, se aplica a todos os diretores, conselheiros fiscais, 

conselheiros de administração e empregados, bem como aos seus associados. 

O referido treinamento não se aplica aos terceiros, tais como fornecedores, prestadores de serviço, agentes 

intermediários. 

Observando o Manual de Melhores Práticas de Prevenção à Lavagem de Dinheiro, sob revisão realizada em 

maior de 2016 (material compilado após Comitê de Compliance da Associação Brasileira dos Bancos 

Internacionais ABBI), a Companhia adota providências para evitar a colocação de recursos de origem duvidosa 

no sistema econômico, o que o faz por meio de contratação de agentes de mercado como coordenador líder, 

agente escriturador, agente fiduciário e custodiantes, pagamentos realizados estritamente mediante 

operações no sistema bancário e/ou "clearing" de liquidação via ambiente B3 S.A. Brasil Bolsa Balcão. Os 

agentes contratados pela Companhia possuem a obrigação de reportar e comunicar operações financeiras aos 

órgãos competentes, conforme normas aplicáveis a cada uma das instituições como Banco Central do Brasil 



(BACEN), Comissão de Valores Mobiliários (CVM), Conselho de Controle de Atividades Financeiras do 

Ministério da Economia (COAF/ME). 

 

A Companhia não possui canal de denúncia interno e exclusivo. As denúncias podem ser reportadas a qualquer 

membro da Companhia, inclusive ao Conselho de Administração e à sua respectiva Presidência, que mantém 

proximidade e de fácil acesso para tais assuntos. 

Qualquer denúncia, seja de terceiro ou de empregados são canalizadas no Conselho de Administração ou nas 

áreas estratégicas para apuração jurídica, fiscal, financeira ou nas frentes de atuação de cada diretoria nos 

termos do Estatuto Social da Companhia. 

A Companhia não usufruiu de mecanismos expressos ou pré validados pelos órgãos de administração sobre 

anonimato e de proteção aos denunciantes de boa-fé. 

Companhia também realiza o reporte recorrente de suas atividades aos órgãos fiscalizadores, como, por 

exemplo, Comissão de Valores Mobiliários (CVM), Conselho de Controle de Atividades Financeiras do Ministério 

da Economia (COAF/ME). 

A Companhia exerce providências para evitar ocultação de todo e qualquer recurso ilícito, primando pelo 

amplo treinamento de sua equipe, bem como concedendo transparência perante os agentes governamentais, 

autarquias e demais agentes de mercado de capitais e do mercado financeiro. 

Sempre que necessária ou requerida por investidores de valores mobiliários a adoção de procedimentos para 

fusão, aquisição e reestruturações societárias visando à identificação de vulnerabilidades e de risco de práticas 

irregulares nas pessoas jurídicas envolvidas, a Companhia adota a contratação de terceiros especializados para a 

emissão de pareceres nesse sentido, para auxiliar no processo decisório da administração. 



Não aplicável. 

 





 





6.3. Breve Histórico do Emissor 
 
A Gaia Agro Securitizadora S.A. é uma empresa securitizadora de créditos imobiliários e de 
agronegócios, constituída nos termos das Leis nºs 6.404/76, 11.076/04 e 9.514/97, com 
sede atual à Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, Vila Nova Conceição, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, anteriormente sediada à Rua do Rócio, nº 288, conjunto 
16, parte, 1º andar, Vila Olímpia, Ci  
 
A Companhia foi constituída em 02 de janeiro de 2012, com a denominação Gaia Florestal 
Securitizadora S.A., e tem como objeto social (i) a aquisição e securitização de quaisquer 
direitos creditórios do agronegócio e créditos imobiliários passíveis de securitização, 
conforme deliberação em Reunião da Diretoria ou do Conselho de Administração; (ii) a 
emissão e colocação, junto ao mercado financeiro e de capitais, de Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio (CRA), Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) ou de 
qualquer outro título de crédito ou valor imobiliário ou do agronegócio compatível com suas 
atividades; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços compatíveis com a 
atividade de securitização de direitos creditórios do agronegócio ou de créditos imobiliários 
e emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio ou Certificados de Recebíveis 
Imobiliários, incluindo, mas não se limitando, a administração, recuperação e alienação de 
direitos creditórios do agronegócio e de créditos imobiliários, bem como a realização de 
operações em mercados derivativos; (iv) a consultoria de investimentos em fundos de 
investimentos de cunho imobiliário ou relacionados ao agronegócio; e (v) a realização de 
operações de hedge em mercados derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira 
de créditos do agronegócio.  
 
Em Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2013, foi deliberada a alteração 
da denominação social da Companhia, que passou a ser Gaia Agro Securitizadora S.A.  
 

Em 04 de setembro de 2013, a então acionista controladora da Companhia, Nova Atlantis 

e noventa e nove) ações ordinárias emitidas pela Companhia, equivalentes a 99,99% 
(noventa e nove inteiros e noventa e nove centésimos por cento), passou a titularidade de 
suas ações, a valor contábil, para uma sociedade por ela controlada e integrante do Grupo 
Gaia, denominada Gaia Agro A  Ltda.
consequência desta reorganização societária, o controle acionário direto da Companhia 
passou a ser detido pela Gaia Agro Ltda., permanecendo o controle sob a Nova Atlantis de 
forma indireta, por intermédio da Gaia Agro Ltda. Para mais informações sobre a 
reorganização societária, vide item 15.7 deste Formulário de Referência. 
  
Em 30 de abril de 2014, a Companhia emitiu 345.182 (trezentos e quarenta e cinco mil, 
cento e oitenta e duas ações) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço 
de emissão de R$1,00 (um real) cada, em tudo idênticas àquelas já existentes, as quais foram 
subscritas e integralizadas na mesma data pelos acionistas Gaia Agro Ltda. e João Paulo dos 
Santos Pacífico. 

 

Em 30 de abril de 2015, a Companhia emitiu 44.962 (quarenta e quatro mil, novecentas e 
sessenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão 



de R$1,00 (um real) cada, em tudo idênticas àquelas já existentes, as quais foram subscritas 
e integralizadas na mesma data pelos acionistas Gaia Agro Ltda. e João Paulo dos Santos 
Pacífico. 

 

Em 30 de abril de 2016, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, foram examinados, 
discutidos e aprovados o Relatório de Administração, o Balanço Patrimonial e as 
Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2015. Os acionistas deliberaram ainda pela não realização de distribuição de lucros 
relacionados ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2015, posto que não houve 
lucro apurado neste período. E, em Assembleia Geral Extraordinária, realizada 
concomitantemente, por unanimidade de votos, sem restrições, foi aprovada a renovação 
do limite global de emissões de Certificados de Recebíveis do Agronegócio pela Companhia, 
no sentido de desprezar o saldo em aberto do valor de emissões anteriormente autorizado 
em sede da Reunião da Diretoria realizada em 02 de janeiro de 2013, para autorizar um 
novo limite no valor total de R$10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais), válidos a partir da 
data de realização desta Assembleia Geral.  
 

Em 13 de julho de 2016, em Assembleia Geral Extraordinária, foi alterado o endereço de 
sede da Companhia, da Rua do Rocio, nº 288, conjunto 16 (parte), 1º andar, Vila Olímpia, 
São Paulo, SP, CEP 04552-000, para a Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, 
conjunto 82, sala 1, Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 
04544-050. Bem como, por meio de referido ato, foi procedido o aumento do capital social 
da Companhia no valor de R$100.000,00 (cem mil reais), passando este, portanto, de 
R$490.148,00 para R$590.148,00, mediante a emissão de 100.00 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$1,00 cada, em tudo idênticas 
àquelas já existentes. Referido aumento de capital foi integralizado na mesma data da 
Assembleia. 

 

Em 24 de abril de 2017, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizadas 
concomitantemente, foram examinados, discutidos e aprovados o Relatório de 
Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016. Os acionistas deliberaram ainda 
pela não realização de distribuição de lucros relacionados ao exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2016, posto que não houve lucro apurados neste período. E, em Assembleia 
Geral Extraordinária, realizada concomitantemente, por unanimidade de votos, sem 
restrições, foi aprovada a renovação do limite global de emissões de Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio pela Companhia, no sentido de desprezar o saldo em aberto do 
valor de emissões anteriormente autorizado em sede da Reunião da Diretoria realizada em 
30 de abril de 2016, para autorizar um novo limite no valor total de R$10.000.000.000,00 
(dez bilhões de reais), válidos a partir da data de realização desta Assembleia Geral. 

 

Em 09 de agosto de 2017, em Assembleia Geral Extraordinária, foi realizada a eleição dos 
membros do Conselho de Administração. 



Em 12 de março de 2018, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, dentre outros 
assuntos, foi aprovado o Relatório de Administração, o Balanço Patrimonial e as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas ao exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2017; não havendo distribuição de lucros em razão de sua não apuração no 
período do exercício; e foram reeleitos os Conselheiros da Companhia, com mandato por 
até dois anos contados de sua eleição e posse. 

 

Em 25 de março de 2019, em Reunião de Conselho de Administração, foram reeleitos o 
Diretor Presidente, Diretor de Relações com Investidores e o Diretor sem designação 
específica. Todos com vigência do mandato até a realização da Assembleia Geral que 
aprovar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social a se encerrar em 31 de 
dezembro de 2020, prevista para ser realizada até 30 de abril de 2021.  

 

Em 22 de abril de 2019, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizadas 
concomitantemente, os acionistas da Companhia decidiram aprovar o Relatório da 
Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
acerca do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018, não havendo distribuição 
de lucros relacionada ao referido exercício social. E decidiram também pela ratificação do 
limite global das emissões de Certificados de Recebíveis do Agronegócio pela Companhia, a 
reeleição dos membros do Conselho de Administração. 

 

Em 30 de julho de 2020, por Assembleia Geral Ordinária, foram aprovados o Relatório da 
Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2019; não havendo distribuição de 
lucros relacionada ao referido exercício social. 

 

Ainda, em 30 de julho de 2020, por Ata de Reunião do Conselho de Administração, foi 
designado Diretor responsável pelo cumprimento das normas da Instrução CVM nº 
617/2019. 

 

Em 02 de dezembro de 2020, por Ata de Reunião do Conselho de Administração, foi 
designado Diretor responsável pelo cumprimento das normas da Instrução CVM nº 
600/2018 

Em 14 de dezembro de 2020, a Assembleia Geral Extraordinária aprovou, entre outros o 
aumento do capital social da Companhia no valor de R$300.000,00 (trezentos mil reais), 
passando este, portanto, de R$890.148,00 para R$1.190.148,00 e a alteração da 
denominação social da Companhia, que passou a ser Gaia Impacto Securitizadora S.A. 

 



Em 23 de abril de 2021, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizadas 
concomitantemente, foram examinados, discutidos e aprovados o Relatório de 
Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. Os acionistas deliberaram ainda 
pela não realização de distribuição de lucros relacionados ao exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2020, foi deliberada a reeleição dos membros do Conselho de Administração. 

 

Em 23 de abril de 2021, em Reunião de Conselho de Administração, foi reeleito o Diretor 
Presidente, e eleito Diretor de Relações com Investidores e o Diretor sem designação 
específica. Todos com vigência do mandato até a realização da Assembleia Geral que 
aprovar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social a se encerrar em 31 de 
dezembro de 2021, prevista para ser realizada até 30 de abril de 2023.  

 

























7.9. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
 
Não há outras informações que a Companhia julgue relevantes, além das prestadas 
nos itens anteriores. 



Não houve aquisição ou alienação de ativo relevante que não se enquadre como operação normal nos negócios 
da Companhia no exercício social corrente ou nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020, 
2019 e 2018. 



Não houve alterações significativas na forma de condução dos negócios da Companhia no exercício social 
corrente ou nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018. 



Não houve contratos relevantes celebrados pela Companhia que não sejam diretamente relacionados com suas 
atividades operacionais no exercício social corrente ou nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 
2020, 2019 e 2018. 

Adicionalmente, a Companhia não possui controladas. 





9.1 Descrever os bens do ativo não-circulante relevantes para o 
desenvolvimento das atividades do emissor, indicando em especial: 

a. ativos imobilizados, inclusive aqueles objeto de aluguel ou 
arrendamento, identificando a sua localização; 

b. patentes, marcas, licenças, concessões, franquias e contratos de 
transferência de tecnologia, informando: 

i. duração; 

ii. território atingido; 

iii. eventos que podem causar a perda dos direitos relativos a tais ativos; 

iv. possíveis consequências da perda de tais direitos para o emissor. 

c. as sociedades em que o emissor tenha participação e a respeito delas 
informar: 

i. denominação social; 

ii. sede; 

iii. atividades desenvolvidas; 

iv. participação do emissor; 

v. se a sociedade é controlada ou coligada; 

vi. se possui registro na CVM; 

vii. valor contábil da participação; 

viii. valor de mercado da participação conforme a cotação das ações na 
data de encerramento do exercício social, quando tais ações forem 
negociadas em mercados organizados de valores mobiliários; 

ix. valorização ou desvalorização de tal participação, nos 3 últimos 
exercícios sociais, de acordo com o valor contábil; 

x. valorização ou desvalorização de tal participação, nos 3 últimos 
exercícios sociais, de acordo com o valor de mercado, conforme as 
cotações das ações na data de encerramento de cada exercício social, 
quando tais ações forem negociadas em mercados organizados; 

xi. montante de dividendos recebidos nos 3 últimos exercícios sociais; 

xii. razões para aquisição e manutenção de tal participação.  

De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 







9.2. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes.
 
 
Não há outras informações consideradas relevantes pela Companhia. 
 



ÍNDICES 
EXERCÍCIO 

31/12/2018 
EXERCÍCIO 

31/12/2019 
EXERCÍCIO 

31/12/2020
Liquidez Índice de Liquidez Geral (1) 4,57 1,63 0,80

Endividamento Índice de Endividamento (2) 0,28 1,60 5,05

Rentabilidade 
Retorno sobre o Ativo Total (ROI) (3) (2,27) 0,13 (1,81)
Retorno sobre o Capital Próprio (ROE)(4) (2,90) 0,33 (7,33)



t

Descrição  31/12/2018 31/12/2019 31/12/2020

Obrigações Sociais e Trabalhistas -  -  -

Fornecedores 12  321  3 

Obrigações Fiscais -  33  1 

Empréstimos e Financiamentos -  -  -

Outras Obrigações 35  54  198 

Provisões -  -  -

Passivos sobre Ativos Não-Correntes a Venda e Descontinuados -  -  -

Obrigações a Longo Prazo -  -  -

Capital de Terceiros (PC) 47  408  202 

Patrimônio Liquido 168  255  (40)

Passivo Total 215  663  162 

Índice de Endividamento 21,86% 61,54% 124,69%

Considerando o perfil de seu endividamento e observando seus índices de liquidez e a capacidade de seu caixa próprio, a Diretoria 
acredita que a Companhia tem liquidez e recursos de capital suficientes para cobrir qualquer exigibilidade que houver no período, 
porém é importante salientar que não se pode garantir que a situação permanecerá igual para os próximos períodos.  

Em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2020 são demonstrados que há suficiência para liquidação de suas obrigações que eram 
compostas basicamente por contas a pagar ao seu Controlador e valores devidos a partes relacionadas.   

Em 31 de dezembro de 2018 os índices de liquidez continuam satisfatórios e os diretores entendem que a Companhia tem condições 
suficientes para arcar com os passivos contraídos. 

Em 31 de dezembro de 2019 os índices de liquidez continuam satisfatórios e os diretores entendem que a Companhia tem condições 
suficientes para arcar com os passivos contraídos. 

Em 31 de dezembro de 2020 os índices de liquidez se apresentaram menor que R$ 1,00 desta forma, insatisfatórios e os diretores 
entendem que a Companhia tem condições suficientes para arcar com os passivos contraídos, pois foram contraídos diretamente com 
o controlador. 



O capital da Companhia, desde sua constituição, é em sua totalidade próprio. Não havendo compromissos financeiros assumidos com 
terceiros.  Não está nos planos da Companhia assumir dívidas contra terceiros.  

Com exceção dos recebíveis do agronegócio, que constituem os patrimônios separados, a Companhia não realizou investimentos em
ativos circulantes ou não circulantes, desde sua constituição.  

Desde sua constituição, o capital da Companhia é, em sua totalidade, próprio, não havendo compromissos financeiros assumidos com 
terceiros, incluindo financiamentos de capital de giro, investimentos em ativos circulantes ou não circulantes, exceção feita às 
obrigações assumidas decorrentes das emissões de CRA.  

Caso haja a eminência de realizar captação através de alguma fonte de financiamento de terceiros caberá ao Conselho de 
Administração autorizar a tomada de empréstimos ou financiamentos e, também, autorizar a alienação de bens ativos permanentes
da Companhia. Com relação à distribuição de dividendos, é de competência da Assembleia Geral Ordinária, definir qualquer aumento 
ou diminuição na participação dos dividendos.  

Ademais, compete exclusivamente ao Conselho de Administração, emitir CRIs ou CRAs que contenham garantia flutuante outorgada 
pela Companhia.  

Desde sua constituição a Companhia se manteve única e exclusivamente com recursos próprios, não apresentando nenhum 
empréstimo e/ou dívidas contraídos com terceiros, seja tanto com fornecedores quanto às instituições bancárias.  

Com relação aos valores apresentados em suas Demonstrações 
31 de dezembro de 2018, 2019 e 2020, salientamos que são integralmente constituídos por Crédito de Imposto de Renda Retido na 
Fonte sobre as Aplicações Financeiras vinculado às operações de Securitização e consequentemente ao Patrimônio Separado e não 
corresponde a subordinação de dívidas.  

Caso haja a necessidade de subordinação de dívidas e realizar eventual concurso para quitação caberá ao Conselho de Administração 
autorizar a decisão e eleição de credores.  

Desde sua constituição, a Companhia não contratou financiamentos de qualquer espécie.  







 





RECEITAS 
EXERCÍCIO 

31/12/2018 
EXERCÍCIO 

31/12/2019 
EXERCÍCIO 

31/12/2020 
Receita Operacional Liquida  85 348 -

Receita Bruta  96 386 -

Impostos Indiretos  (11) (38) -



 

RECEITAS 
EXERCÍCIO 

31/12/2018 
EXERCÍCIO 

31/12/2019 
EXERCÍCIO 

31/12/2020 

Resultado Financeiro Liquido (237) 63 25

Receita Financeira 18 73 27

Despesa Financeira (255) (10) (2)





Comentários da Administração 



10.5. Os diretores devem indicar e comentar políticas contábeis críticas 
adotadas pelo emissor, explorando, em especial, estimativas contábeis 
feitas pela administração sobre questões incertas e relevantes para a 
descrição da situação financeira e dos resultados, que exijam julgamentos 
subjetivos ou complexos, tais como: provisões, contingências, 
reconhecimento da receita, créditos fiscais, ativos de longa duração, vida 
útil de ativos não-circulantes, planos de pensão, ajustes de conversão em 
moeda estrangeira, custos de recuperação ambiental, critérios para teste 
de recuperação de ativos e instrumentos financeiros.  

 
 
De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 











A Companhia não divulgou projeções e estimativas. De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 
2009, a divulgação destes dados é facultativa. 



A Companhia não divulgou projeções e estimativas. De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 
2009, a divulgação destes dados é facultativa. 



12.1 Descrever a estrutura administrativa do emissor, conforme estabelecido no seu 
estatuto social e regimento interno:  

A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria, estando 
os Conselheiros e Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas 
funções.  

ASSEMBLEIA GERAL - A Assembleia Geral, seja ela ordinária ou extraordinária, será instalada 
e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, que convidará um dos presentes 
para secretariar os assuntos tratados. Na ausência do Presidente do Conselho de 
Administração, a Assembleia será instalada por qualquer um dos administradores da 
Companhia, que a presidirá.  

A representação do Acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do § 1º do artigo 126 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, desde que o respectivo instrumento de 
procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia com até 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência do horário para o qual estiver convocada a Assembleia. Se o 
instrumento de representação for apresentado fora do prazo de antecedência acima 
mencionado, este somente será aceito com a concordância do Presidente da Assembleia.  

A Assembleia Geral tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da 
Companhia e tomar as decisões que julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento, 
observadas as competências específicas dos demais órgãos de administração da 
Companhia.  

As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos, não 
computados os votos em branco. Exceto referente às matérias abaixo, que somente serão 
aprovadas em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável de Acionistas que 
representem, no mínimo, metade das ações ordinárias emitidas pela Companhia: (i) criação 
de ações preferenciais ou aumento de classe de ações preferenciais existentes, sem guardar 
proporção com as demais classes de ações preferenciais, salvo se já previstos ou autorizados 
pelo Estatuto Social; (ii) alteração nas preferências, vantagens e condições de resgate ou 
amortização de uma ou mais classes de ações preferenciais, ou criação de nova classe mais 
favorecida; (iii) redução do dividendo obrigatório; (iv) fusão da Companhia, ou sua 
incorporação em outra; (v) participação em grupo de sociedades (art. 265 da Lei 6.404/76); 
(vi) mudança do objeto da companhia; (vii) cessação do estado de liquidação da Companhia; 
(viii) criação de partes beneficiárias; (ix) cisão da Companhia; e (x) dissolução da Companhia.  

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - O Conselho de Administração será composto por 03 (três) 
membros, sendo um Presidente, um Vice-Presidente e um conselheiro sem denominação 
específica, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo.  

As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria de votos dos 
membros presentes na reunião, não computados os votos em branco, cabendo ao 
Presidente em exercício, além de seu voto ordinário, na hipótese de empate, o voto de 
qualidade.  

Compete ao Conselho de Administração, além das matérias elencadas pela legislação 
vigente: (i) fixar e aprovar os planos de negócios e de investimentos da Companhia, 
propostos pela Diretoria; (ii) eleger, destituir e substituir os membros da Diretoria, fixando 
suas atribuições e remuneração mensal; (iii) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando 
os livros e papéis da Companhia, seus contratos formalizados ou em vias de celebração, bem 
como solicitar informações sobre quaisquer outros atos; (iv) convocar a Assembleia Geral 
Ordinária e, quando julgar conveniente, ou nos casos em que a convocação é determinada 



pela lei ou pelo presente Estatuto Social, a Assembleia Geral Extraordinária; (v) manifestar-
se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; (vi) escolher e destituir os 
auditores independentes da Companhia; (vii) aprovar a alteração do endereço da sede social 
da Companhia, bem como a abertura de filiais, escritórios ou representações; (viii) autorizar 
a Companhia a adquirir suas próprias ações, para cancelamento ou manutenção em 
tesouraria, bem como as condições para alienação das ações mantidas em tesouraria; (ix) 
autorizar a alienação ou oneração de elemento do ativo permanente da Companhia; (x) 
autorizar a constituição de ônus reais e a prestação de garantias e obrigações à terceiros, 
exceto quando realizada no curso normal dos negócios; (xi) autorizar a tomada de 
empréstimos e financiamentos pela Companhia; (xii) autorizar a emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários e/ou Certificados de Recebíveis do Agronegócio (a) que não contem 
com a instituição de regime fiduciário, e/ou (b) que contem com garantia flutuante 
outorgada pela Companhia; e (xiii) deliberar sobre a aplicação de sanções a todas as pessoas 
sujeitas à Política de Divulgação de Atos e Fatos Relevantes da Companhia e que a 
descumprirem.  

DIRETORIA  A Diretoria será composta por no mínimo 02 (dois) e no máximo 05 (cinco) 
membros, residentes no país, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo um Diretor 
Presidente, um Diretor de Relação com Investidores e, os demais, Diretores sem designação 
específica.  

Os membros da Diretoria possuem amplos poderes para representar a Companhia ativa e 
passivamente, gerir seus negócios, praticar todos os atos necessários para a realização de 
operações relacionadas com o objeto social descrito neste Estatuto Social, conforme 
normas e diretrizes determinadas pelo Conselho de Administração, podendo para este fim, 
contrair empréstimos e financiamentos, adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens 
e direitos da Companhia, definir a política de cargos e salários dos funcionários e 
prestadores de serviços da Companhia, sempre em conformidade com o as competências 
do Conselho de Administração, acima definido.  

Compete ainda à Diretoria, autorizar a emissão e colocação junto ao mercado financeiro e 
de capitais de Certificados de Recebíveis Imobiliários e de Certificados de Recebíveis do 
Agronegócio ou quaisquer outros valores mobiliários que não dependam de aprovação do 
Conselho de Administração, devendo, para tanto, tomar todas as medidas necessárias para 
a implementação destas operações.  

CONSELHO FISCAL - A Companhia possuirá um Conselho Fiscal, com as atribuições legais, o 
qual será composto por 3 (três) a 5 (cinco) membros, sendo um Presidente, um Vice-
Presidente e demais conselheiros sem denominação específica, eleitos pela Assembleia 
Geral, admitida a reeleição, com atribuições e prazos de mandato previstos em lei.  

O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios fiscais em que for convocado pelos 
Acionistas, nos termos da lei.  

 

a. Atribuições do conselho de administração e dos órgãos e comitês permanentes que se 
reportam ao conselho de administração:  

As atribuições do Conselho de Administração da Companhia e da Diretoria foram descritas 
acima. 

Não há outros órgãos e comitês permanentes que se reportem ao Conselho de 
Administração da Companhia. 



Nenhum órgão da Companhia possui regimento interno próprio.  

A Companhia não possui comitê de auditoria estatutário. 

 

De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a divulgação dos 
demais subitens é facultativa, tendo em vista que a Companhia é registrada como Categoria 
B. 

 













Justificativa para o não preenchimento do quadro:



Justificativa para o não preenchimento do quadro:



Justificativa para o não preenchimento do quadro:



12.11 Descrever as disposições de quaisquer acordos, inclusive apólices de 
seguro, que prevejam o pagamento ou o reembolso de despesas 
suportadas pelos administradores, decorrentes da reparação de danos 
causados a terceiros ou ao emissor, de penalidades impostas por agentes 
estatais, ou de acordos com o objetivo de encerrar processos 
administrativos ou judiciais, em virtude do exercício de suas funções.  

 
 

De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 





13.1. Descrever a política ou prática de remuneração do conselho de 
administração, da diretoria estatutária e não estatutária, do conselho 
fiscal, dos comitês estatutários e dos comitês de auditoria, de risco, 
financeiro e de remuneração, abordando os seguintes aspectos: 

a. Objetivos da politica ou prática de remuneração. 

b. Composição da remuneração, indicando: 

i. Descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada 
um deles 

ii. Qual a proporção de cada elemento na remuneração total 

iii. Metodologia de calculo e de reajuste de cada um dos elementos 
da remuneração 

iv. Razões que justifiquem a composição da remuneração 

c. Principais indicadores de desempenho que são levados em consideração 
na determinação de cada elemento da remuneração. 

d. Como a remuneração é estrutura para refletir a evolução dos 
indicadores de desempenho. 

e. Como a politica ou pratica de remuneração se alinha aos interesses do 
emissor de curto, médio e longo prazo. 

f. Existência de remuneração suportada por subsidiarias, controladas ou 
controladores diretos ou indiretos. 

g. Existência de qualquer remuneração ou beneficio vinculado à ocorrência.  

 
 

De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 











De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a divulgação destes dados é 
facultativa, tendo em vista que a Companhia éregistrada como Categoria B. 



13.4 Em relação ao plano de remuneração baseado em ações do conselho 
de administração e da diretoria estatutária, em vigor no último exercício 
social e previsto para o exercício social corrente, descrever: 

a. termos e condições gerais; 

b. principais objetivos do plano; 

c. forma como o plano contribui para esses objetivos; 

d. como o plano se insere na política de remuneração do emissor; 

e. como o plano alinha os interesses dos administradores e do emissor a 
curto, médio e longo prazo; 

f. número máximo de ações abrangidas; 

g. número máximo de opções a serem outorgadas; 

h. condições de aquisição de ações ; 

i. critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício; 

j. critérios para fixação do prazo de exercício; 

k. forma de liquidação; 

l. restrições à transferência das ações; 

m. critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, 
alteração ou extinção do plano; 

n. efeitos da saída do administrador dos órgãos do emissor sobre seus 
direitos previstos no plano de remuneração baseado em ações.  

 
 

De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 



13.5 Informar a quantidade de ações ou cotas direta ou indiretamente 
detidas, no Brasil ou no exterior, e outros valores mobiliários conversíveis 
em ações ou cotas, emitidos pelo emissor, seus controladores diretos ou 
indiretos, sociedades controladas ou sob controle comum, por membros do 
conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal, 
agrupados por órgão, na data de encerramento do último exercício social.  

 
 

De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 











13.10 Em relação aos planos de previdência em vigor conferidos aos 
membros do conselho de administração e aos diretores estatutários, 
fornecer as seguintes informações em forma de tabela: 

a. órgão 

b. número de membros 

c. nome do plano 

d. quantidade de administradores que reúnem as condições para se 
aposentar 

e. condições para se aposentar antecipadamente 

f. valor atualizado das contribuições acumuladas no plano de previdência 
até o encerramento do último exercício social, descontada a parcela 
relativa a contribuições feitas diretamente pelos administradores 

g. valor total acumulado das contribuições realizadas durante o último 
exercício social, descontada a parcela relativa a contribuições feitas 
diretamente pelos administradores 

h. se há a possibilidade de resgate antecipado e quais as condições  

 
 

De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 

registrada como Categoria B. 







Apenas o diretor que está na categoria de administrador recebe remuneração reconhecida no resultado da Companhia. Os 
membros do Conselho de Administração e Conselho Fiscal renunciaram a qualquer tipo de remuneração. 

Exercício 31.12.2020 Exercício 31.12.2019 Exercício 31.12.2018 

    

Diretoria  100% 100% 100%
Conselho de Administração 0% 0% 0%
Conselho Fiscal 0% 0% 0%

    
Total 100% 100% 100%



13.14 Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os valores 
reconhecidos no resultado do emissor como remuneração de membros do 
conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal, 
agrupados por órgão, por qualquer razão que não a função que ocupam, 
como por exemplo, comissões e serviços de consultoria ou assessoria 
prestados. 

 
 

De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 



Exercício de 2020  Conselho de 
Administração  

 Diretoria 
Estatutária  

 Conselho 
Fiscal   Total  

 Controladores Diretos e Indiretos   R$                    
-   

 R$                    
100.000   

 R$                    
-   

 R$                    
100.000   

 Controladas do Emissor   R$                    
-   

 R$                    
-   

 R$                    
-   

 R$                    
-   

 Sociedades sob controle comum   R$                    
-   

 R$                    
-   

 R$                    
-   

 R$                    
-   

Exercício de 2019  Conselho de 
Administração  

 Diretoria 
Estatutária  

 Conselho 
Fiscal   Total  

 Controladores Diretos e Indiretos   R$                    
-   

 R$                    
96.000   

 R$                    
-   

 R$                    
96.000   

 Controladas do Emissor   R$                    
-   

 R$                    
-   

 R$                    
-   

 R$                    
-   

 Sociedades sob controle comum   R$                    
-   

 R$                    
-   

 R$                    
-   

 R$                    
-   

Exercício de 2018 
 Conselho de 
Administração  

 Diretoria 
Estatutária  

 Conselho 
Fiscal   Total  

 Controladores Diretos e Indiretos   R$                    
-   

 R$                    
74.210   

 R$                    
-   

 R$                    
74.210   

 Controladas do Emissor   R$                    
-   

 R$                    
-   

 R$                    
-   

 R$                    
-   

 Sociedades sob controle comum   R$                    
-   

 R$                    
-   

 R$                    
-   

 R$                    
-   



A Companhia realiza pagamentos de pró-labore apenas para o diretor presidente pelo valor correspondente a um salário-mínimo
para o exercício de 2018, 2019 e 2020 o Conselho de Administração dispensou qualquer remuneração. 
 
Em relação à remuneração prevista para o exercício social corrente de 2018, 2019 e 2020 efetuamos mensalmente pagamento de 
pró-labore ao Diretor Presidente desta companhia, pelo valor correspondente a um salário-mínimo, qualquer outro tipo de 
remuneração decorrente das funções que exerce na Companhia, é inexistente. O Conselho de Administração manteve sua decisão 
de dispensar qualquer remuneração. 



14.1 Descrever os recursos humanos do emissor, fornecendo as seguintes 
informações 

a. número de empregados (total, por grupos com base na atividade 
desempenhada e por localização geográfica) 

b. número de terceirizados (total, por grupos com base na atividade 
desempenhada e por localização geográfica) 

c. índice de rotatividade 

d. exposição do emissor a passivos e contingências trabalhistas  

 
 

De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 



14.2. Comentar qualquer alteração relevante ocorrida com relação aos 
números divulgados no item 14.1. acima  

 
 

De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 



14.3 Descrever as políticas de remuneração dos empregados do emissor, 
informando: 

a. política de salários e remuneração variável 

b. política de benefícios 

c. características dos planos de remuneração baseados em ações dos 
empregados não-administradores, identificando: 

i. grupos de beneficiários 

ii. condições para exercício 

iii. preços de exercício 

iv. prazos de exercício 

v. quantidade de ações comprometidas pelo plano  

 
 

De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 



14.4 Descrever as relações entre o emissor e sindicatos

 
 

De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 























Ações em circulação correspondente a  todas ações do emissor com exceção das de titularidade do controlador, das pessoas a ele 
vinculadas, dos administradores do emissor e das ações mantdas em tesouraria





15.5 Com relação a qualquer acordo de acionistas arquivado na sede do 
emissor ou do qual o controlador seja parte, regulando o exercício do 
direito de voto ou a transferência de ações de emissão do emissor, indicar: 

a. partes 

b. data de celebração 

c. prazo de vigência 

d. descrição das cláusulas relativas ao exercício do direito de voto e do 
poder de controle 

e. descrição das cláusulas relativas à indicação de administradores 

f. descrição das cláusulas relativas à transferência de ações e à preferência 
para adquiri-las 

g. descrição das cláusulas que restrinjam ou vinculem o direito de voto de 
membros do conselho de administração  

 
 

De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 



15.6 Indicar alterações relevantes nas participações dos membros do 
grupo de controle e administradores do emissor. 

 
 

De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 



15.7 Principais operações societárias  

A Companhia foi constituída em 02 de janeiro de 2012 sob a denominação de Gaia Florestal 
Securitizadora S.A. com capital social de R$ 1.000,00 (um mil reais).  
 
Em 06 de junho de 2012 a Companhia aumentou seu capital no montante de R$ 99.000,00 
(noventa e nove mil reais) por meio da emissão de 99.000 (noventa e nove mil) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$1,00 (um real) cada, 
em tudo idênticas àquelas já existentes as quais foram subscritas e integralizadas pela Nova 
Atlantis Participações Ltda.  
 
Em 30 de abril de 2013 a Companhia teve a sua denominação alterada para Gaia Agro 
Securitizadora S.A.  
 
Em 04 de setembro de 2013, a então acionista controladora da Companhia, Nova Atlantis 

e noventa e nove) ações ordinárias emitidas pela Companhia, equivalentes a 99,99% 
(noventa e nove inteiros e noventa e nove centésimos por cento), passou a titularidade de 
suas ações, a valor contábil, para uma sociedade por ela controlada e integrante do Grupo 

 Ltda. . Como 
consequência desta reorganização societária, o controle acionário direto da Companhia 
passou a ser detido pela Gaia Agro Ltda., permanecendo o controle sob a Nova Atlantis de 
forma indireta, por intermédio da Gaia Agro Ltda.  
 
Em 30 de abril de 2014, a Companhia emitiu 345.182 (trezentos e quarenta e cinco mil, 
cento e oitenta e duas ações) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço 
de emissão de R$1,00 (um real) cada, em tudo idênticas àquelas já existentes, as quais foram 
subscritas e integralizadas na mesma data pelos acionistas Gaia Agro Ltda. e João Paulo dos 
Santos Pacífico.  
 
Em 30 de abril de 2015, a Companhia emitiu 44.962 (quarenta e quatro mil, novecentas e 
sessenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão 
de R$1,00 (um real) cada, em tudo idênticas àquelas já existentes, as quais foram subscritas 
e integralizadas na mesma data pelos acionistas Gaia Agro Ltda. e João Paulo dos Santos 
Pacífico.  
 
Em 13 de julho de 2016, em Assembleia Geral Extraordinária, foi realizado o aumento do 
capital social da Companhia no valor de R$100.000,00 (cem mil reais), passando este, 
portanto, de R$490.148,00 para R$590.148,00, mediante a emissão de 100.000 ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$1,00 cada, em tudo 
idênticas àquelas já existentes. Referido aumento de capital foi integralizado na mesma data 
da Assembleia.  
 
Em 29 de dezembro de 2016, em Assembleia Geral Extraordinária, cujo registro perante a 
Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) foi liberado por referido órgão em 08 de 
março de 2017, foi realizado o aumento do capital social da Companhia no valor de 
R$200.000,00 (duzentos mil reais), passando este, portanto, de R$590.148,00 para 
R$790.148,00, mediante a emissão de 200.00 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal, ao preço de emissão de R$1,00 cada, em tudo idênticas àquelas já existentes.  



 
Referido aumento de capital foi integralizado na mesma data da Assembleia. 
 
E, em 24 de abril de 2017, em Assembleia Geral Extraordinária, foi realizado o aumento do 
capital social da Companhia no valor de R$100.000,00 (cem mil reais), passando este, 
portanto, de R$790.148,00 para R$890.148,00, mediante a emissão de 100.00 ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$1,00 cada, em tudo 
idênticas àquelas já existentes. Referido aumento de capital foi integralizado na mesma data 
da Assembleia, renunciando os demais acionistas ao direito de preferência de subscrição 
das ações.  
 
 

Detentor 
Inicial 

A partir de 
04/09/2013 

A partir de 
30/04/2014

A partir de 30/04/2015

Nº de 
ON 

% Capital 
Social 

Nº de 
ON 

% Capital 
Social 

Nº de 
ON 

% Capital 
Social 

Nº de 
ON 

% Capital 
Social 

João Paulo dos 
Santos Pacífico 

1 0,001% 1 0,001% 3 0,001% 3 0,001%

Nova Atlantis 
Participações Ltda. 

99.999 99,999% 0 0% 0 0% 0 0% 

Gaia Agro Assessoria 
Financeira Ltda. 

0 0% 99.999 99,999% 445.183 99,999% 490.145 99,999% 

Total 100.00 100% 100.00 100% 445.186 100% 490.148 100% 
 

Continuação: 

Detentor 
A partir de 13/07/2016 

A partir de 29/12/2016 
(JUCESP em 08/03/17) 

A partir de 
24/04/2017 

Nº de 
ON 

% Capital 
Social 

Nº de 
ON 

% Capital 
Social 

Nº de 
ON 

% Capital 
Social 

João Paulo dos 
Santos Pacífico 1 0,00014% 3 0,00038% 3 

0,000337
%

Nova Atlantis 
Participações Ltda. 

0% 0% 0% 0% 0% 0%

Gaia Agro Assessoria 
Financeira Ltda. 

699.011 99,99986% 790.145 99,99962% 890.145 
99,99966

%
Total 699.012 100% 790.148 100% 890.148 100% 

 





16.1 Descrever as regras, políticas e práticas do emissor quanto à realização de transações com partes relacionadas, conforme 
definidas pelas regras contábeis que tratam desse assunto.  

A Companhia informa que há o compartilhamento de contratos de prestação de serviços relativos à estruturação, emissão e gestão dos certificados 
de recebíveis imobiliários que são firmados e representados, conjuntamente, pela Companhia e sua controladora Gaia Agro Assessoria Financeira 
Ltda., cujas receitas de prestação de serviços e os seus respectivos custos são reconhecidos na Companhia ou em sua controladora. Tais informações 
foram mencionadas na nota explicativa n°1 às Demonstrações Financeiras findas em 31 de dezembro 2015, e para conhecimento, celebrou-se o 
contrato entre partes para reconhecer através de método qualitativo e/ou quantitativo os valores compartilhados, sejam eles de custos/despesas e 
receitas pela prestação de serviço, que passou a vigorar no último exercício de 2016. 









16.3. Em relação a cada uma das transações ou conjunto de transações mencionados no item 16.2 acima ocorridas no 
último exercício social:  

(a) identificar as medidas tomadas para tratar de conflitos de interesses;  

Quando há transações entre as partes relacionadas estas são celebradas sempre considerando o curso habitual das 
atividades das partes e as condições equânimes de mercado, celebrando contrato de prestação de serviço entre ambas 
para não caracterizar conflito de interesse.  

(b) demonstrar o caráter estritamente comutativo das condições pactuadas ou o pagamento compensatório adequado  

As condições respeitarão as definições do contrato de prestação de serviço celebrado entre as partes para manter a 
equidade do objeto social e relação sem conflito de interesse.   



A Companhia não possui outras informações acerca das partes relacionadas a serem divulgadas para os últimos três 
exercícios sociais findos em 31 de dezembro. 







Justificativa para o não preenchimento do quadro:



Justificativa para o não preenchimento do quadro:



17.5 Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes.
 
 
Não há outras informações consideradas relevantes pela Companhia. 





18.2. Descrever, se existirem, as regras estatutárias que limitem o direito 
de voto de acionistas significativos ou que os obriguem a realizar oferta 
pública 

 
 

De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 



18.3. Descrever exceções e cláusulas suspensivas relativas a direitos 
patrimoniais ou políticos previstos no estatuto. 

 
 

De acordo com a Instrução da CVM nº 480 de 07 de dezembro de 2009, a 
divulgação destes dados é facultativa, tendo em vista que a Companhia é 
registrada como Categoria B. 

























18.6 Indicar os mercados brasileiros nos quais valores mobiliários do 
emissor são admitidos à negociação 
 
 
Os CRA emitidos pela Companhia são admitidos para negociação no mercado de 
balcão organizado da CETIP e da BMF&Bovespa.  
 
Os CRI emitidos pela Companhia são admitidos para negociação no mercado de 
balcão organizado da CETIP. 



Justificativa para o não preenchimento do quadro:



Justificativa para o não preenchimento do quadro:





































































































































20.2 Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes.
 
 
A Companhia não possui Política de Negociação de Valores Mobiliários, pois cada 
negociação de valores mobiliários feita por pessoas vinculadas à Companhia é 
analisada individualmente pelo Conselho de Administração. 
 
Não há outras informações consideradas relevantes pela Companhia. 



A Companhia procura estruturar-se com intuito de garantir elevados padrões de conduta com transparência, precisão e 
tempestividade, a serem compulsoriamente observados pelos Administradores (conselheiros de administração e 
diretores), pelos Acionistas Controladores, pelos Conselheiros Fiscais (quando instalado o Conselho Fiscal), pelos 
integrantes dos demais Órgãos com Funções Técnicas e Consultivas existentes ou que venham a ser criados pelo Estatuto 
Social da Companhia, a fim de adequar a política interna aos princípios de transparência e boas práticas de conduta no 
uso e divulgação de Informações Relevantes da Companhia, de modo que as exigências das normas vigentes sejam 
observadas. 



21.2 - Descrição da política de divulgação de ato ou fato relevante e dos 
procedimentos relativos à manutenção de sigilo sobre informações relevantes não 
divulgadas 

DEVER DE DIVULGAR ATO OU FATO RELEVANTE  
 
A Política de Divulgação de Ato e Fato Relevante da Companhia, tem por objeto o 
estabelecimento de elevados padrões de conduta e transparência, a serem 
compulsoriamente observados pelos Administradores (conselheiros de administração 
e diretores), pelos Acionistas Controladores, pelos Conselheiros Fiscais (quando 
instalado o Conselho Fiscal), pelos integrantes dos demais Órgãos com Funções 
Técnicas e Consultivas existentes ou que venham a ser criados pelo Estatuto Social da 
Companhia, quem quer que, em virtude de seu cargo, função ou posição na 
Controladora, nas Companhias Controladas e nas Companhias Coligadas, tenha 
conhecimento de informação relativa à Informação Relevante sobre a Companhia; e, 
ainda, qualquer pessoa que possa ter conhecimento de informação de ato ou fato 
relevante, como, por exemplo: auditores independentes, consultores, analistas de 

princípios de transparência e boas práticas de conduta no uso e divulgação de 
Informações Relevantes da Companhia, de modo que as exigências das normas 
vigentes sejam observadas. 
 
As pessoas citadas acima devem firmar um Termo de Adesão à Política, na forma do 
artigo 16, § 1º da Instrução CVM n.º 358/02. 
 
As pessoas aqui referidas continuam sujeitas às regras desta política nos 6 (seis) meses 
seguintes ao término do seu vínculo específico com a Companhia, ou com a 
Controladora, a Controlada ou a Coligada. 
 
A Companhia manterá, em sua sede, a relação das pessoas que firmarem o Termo de 
Adesão, com as respectivas qualificações, cargo ou função, endereço e número de 
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou Pessoas Físicas. A relação será 
sempre mantida à disposição da CVM. 
Todas as pessoas sujeitas à presente Política deverão pautar a sua conduta em 
conformidade com os valores da boa-fé, lealdade e veracidade e, ainda, pelos 
princípios gerais adiante estabelecidos.  
 
Todos os esforços em prol da eficiência do mercado devem visar a que a competição 
entre os investidores por melhores retornos se dê na análise e interpretação da 
informação divulgada e jamais no acesso privilegiado à mesma informação. 
 



As pessoas sujeitas à Política da Companhia devem ter sempre a consciência de que a 
informação transparente, precisa e oportuna constitui o principal instrumento à 
disposição do público investidor, para que lhes seja assegurado o indispensável 
tratamento eqüitativo. 
 
O relacionamento da Companhia com os participantes e com os formadores de opinião 
no mercado de valores mobiliários deve dar-se de modo uniforme e transparente. 
 
É também dever das pessoas sujeitas às disposições previstas na Política, assegurar 
que a divulgação de informações acerca da situação patrimonial e financeira da 
Companhia seja correta, completa e contínua.  
 
A divulgação de Ato ou Fato Relevante tem por objetivo assegurar aos investidores a 
disponibilidade, em tempo hábil, de forma eficiente e razoável, das informações 
necessárias para as suas decisões de investimento, assegurando a melhor simetria 
possível na disseminação das informações. Desta forma, impede-se o uso indevido de 
informações privilegiadas no mercado de valores mobiliários pelas pessoas que a elas 
tenham acesso, em proveito próprio ou de terceiros, em detrimento dos investidores 
em geral, do mercado e da própria Companhia.  
 
Todas as informações sobre Ato ou Fato Relevante da Companhia serão centralizadas 
na pessoa do Diretor de Relações com Investidores, que é responsável pela divulgação 
e comunicação das mesmas.  
 
Os Acionistas Controladores, Administradores, membros do Conselho Fiscal (quando 
instalado) e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por 
disposição estatutária, deverão comunicar qualquer Ato ou Fato Relevante de que 
tenham conhecimento ao Diretor de Relações com Investidores, que promoverá sua 
divulgação.  
 
Caso as pessoas mencionadas acima tenham conhecimento pessoal de Ato ou Fato 
Relevante e constatem a omissão do Diretor de Relações com Investidores no 
cumprimento de seu dever de comunicação e divulgação, os mesmos somente se 
eximirão de responsabilidade caso comuniquem imediatamente o Ato ou Fato 
Relevante à CVM.  
 
O Diretor de Relações com Investidores deverá divulgar, de modo claro e preciso, nos 
jornais utilizados habitualmente pela Companhia e comunicar à CVM, Ato ou Fato 
Relevante ocorrido ou relacionado aos seus negócios, bem como zelar por sua ampla e 
imediata disseminação, simultaneamente em todos os mercados em que os Valores 
Mobiliários sejam admitidos à negociação.  



As regras relativas à concentração do processo de divulgação de informações relativas 
à Companhia através do Diretor de Relações com Investidores não serão entendidas 
ou aplicadas de modo a impedir a divulgação direta pelos Acionistas, das informações 
exigidas por lei ou dispositivos regulatórios em consonância com as regras deste 
documento.  
 
EXCEÇÃO À IMEDIATA DIVULGAÇÃO  
 
Os Administradores e Acionistas Controladores poderão submeter prontamente à CVM 
a sua decisão de manter em sigilo Atos ou Fatos Relevantes cuja divulgação entendam 
que possa configurar manifesto risco a legítimos interesses da Companhia. Deverão, 
nesse caso, submeter, confidencialmente, sua decisão ao Presidente da CVM.  
DEVER DE GUARDAR SIGILO  
 
Os Acionistas Controladores, Administradores, membros do Conselho Fiscal (quando 
instalado) e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por 
disposição estatutária, e empregados da Companhia, terão o dever de: (i) guardar 
sigilo das informações relativas ao Ato ou Fato Relevante às quais tenham acesso 
privilegiado até sua divulgação ao mercado, bem como (ii) zelar para que subordinados 
e terceiros de sua confiança também o façam, respondendo solidariamente com estes 
na hipótese de descumprimento.  
 
NÃO UTILIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO PRIVILEGIADA AINDA NÃO DIVULGADA  
 
Os Administradores, Acionistas Controladores, Conselheiros Fiscais (quando instalado 
o Conselho Fiscal) e membros dos demais Órgãos com Funções Técnicas ou Consultivas 
da Companhia, de sua Controladora e de suas Sociedades Controladas deverão: a) 
Guardar sigilo sobre qualquer informação que ainda não tenha sido divulgada ao 
público investidor, originada de ato ou fato relevante, ressalvada a revelação da 
informação quando necessária para a Companhia conduzir seus negócios de maneira 
eficaz e, ainda, somente se não houver motivos ou indícios para presumir que o 
receptor da informação a utilizará erroneamente; b) Abster-se de negociar os Valores 
Mobiliários enquanto não divulgada ao público investidor a informação a que tenham 
acesso privilegiado; c) Abster-se de recomendar ou de qualquer forma sugerir que 
qualquer pessoa compre, venda ou retenha os Valores Mobiliários se a informação a 
que têm acesso privilegiado puder, em tese, influenciar a tomada de qualquer uma 
dessas decisões; d) Abster-se de negociar com os Valores Mobiliários referentes às 
informações privilegiadas por 24 (vinte e quatro) horas após as mesmas terem sido 
divulgadas ao público investidor; e) Advertir, de forma clara, àqueles em relação a 
quem se verificar a necessidade de revelar a informação privilegiada, sobre a 
responsabilidade de todos pelo cumprimento do dever de sigilo e pela proibição legal 



de que se utilizem de tal informação para obter, em benefício próprio ou alheio, 
vantagem mediante negociação com os Valores Mobiliários; f) Comunicar a 
informação privilegiada a que tiverem acesso ao Diretor de Relações com Investidores 
da Companhia, que a manterá sob o devido sigilo e não a utilizará para obter, em 
benefício próprio ou de outrem, vantagem mediante negociação com os Valores 
Mobiliários a que se refira a informação privilegiada.  
 
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS  
 
Não serão considerados como Atos ou Fatos Relevantes, para os fins da presente 
Política, a emissão, distribuição, recompra, revenda, resgate ou qualquer outra forma 
de negociação ordinária de Certificados de Recebíveis de Agronegócio  CRA ou 
Certificados de Recebíveis Imobiliários  CRI, emitidos pela Companhia nos termos da 
Lei no 11.076/04, por estarem diretamente afetos a consecução do objeto social da 
Companhia disciplinado em seu Estatuto Social.  
 
No mesmo sentido, também não serão considerados como Atos ou Fatos Relevantes a 
aquisição, pela Companhia, de créditos do agronegócio para vinculação ao lastro nas 
emissões de CRA, ou de créditos imobiliários para vinculação ao lastro nas emissões de 
CRI, independentemente de valor ou condições das respectivas negociação.  
 
Estão excluídas das disposições deste Capítulo, qualquer negociação extraordinária de 
CRA ou CRI, que não tenha como finalidade a consecução do objeto social da 
Companhia, para as quais aplicar-se-ão todas as demais condições da Política. 
 
As pessoas vinculadas, os colaboradores e os contratados que aderirem à Política, 
assim como o Diretor de Relações com Investidores, que, por qualquer motivo, ação 
ou omissão, deixarem de cumprir o disposto na Política, poderão ser advertidos, ter 
suas funções suspensas, ou serem demitidos por justa causa, ou destituídos, por 
deliberação do Conselho de Administração, no caso de Diretor, ou por deliberação do 
Diretor Presidente nos demais casos, sem prejuízo das demais sanções civis, penais e 
financeiras definidas na regulamentação em vigor. 
 
O Diretor de Relações com Investidores deverá informar ao Conselho de Administração 
todas as infrações praticadas. 
 
Qualquer pessoa que aderir à Política e tiver conhecimento de sua violação deverá 
comunicar imediatamente o fato ao Diretor de Relações com Investidores. 
 
  
 



21.3 - Administradores responsáveis pela implementação, manutenção, 
avaliação e fiscalização da política de divulgação de informações 
 
 
A implementação, manutenção, avaliação e fiscalização da política de divulgação de 
informações da Companhia são responsabilidades do Diretor de Relações com 
Investidores. 
 



21.4 Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes.
 
 
Não há outras informações consideradas relevantes pela Companhia. 


